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            PROJETO DE LEI Nº       , DE 2008
 Dispõe sobre norma jurídica de interposição de ação de cobrança judicial pela Fazenda Pública de Mogi Mirim, da divida ativa, de tributos e outros débitos.      

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art.1º - Antecedendo qualquer tipo de propositura de ação de execução fiscal por parte do Poder Executivo de Mogi Mirim, o contribuinte devedor deverá ser impreterivelmente notificado pelo Órgão Competente. 

§ 1º - A notificação pré-exposta no caput do art.1º deverá ser escrita e com comprovante de recebimento, se for via correio, com AR (Aviso de Recebimento), concedendo-lhe cinco dias úteis para efetuar o pagamento da divida com o Município. 
§ 2º - Findo o prazo pré-estabelecido pelo parágrafo anterior, se o devedor não efetuar o pagamento do débito com a Prefeitura Municipal, a Fazenda Pública Municipal adotará as providências que a Legislação permite, sendo a inscrição do devedor na divida ativa municipal e a propositura da Ação de Execução Fiscal. 
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Art.3º Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2009. 
Sala das Sessões “Santo Rottoli ” aos  06 de outubro de 2008
Vereador Jonas Alves Araújo Filho
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